
 

 

 

PARECER DA ASJP 

SOBRE PROJETO DE REGULAMENTO DO GABINETE DE APOIO 

AOS MAGISTRADOS DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E 

FISCAIS 

Introdução: 

Por ofício datado de 4 de dezembro de 2024, foi comunicada à 

Direção Nacional da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, o 

projeto de Regulamento do Gabinete de Apoio aos Magistrados dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, o qual se encontra em consulta 

pública. 

É no âmbito dessa consulta pública que se apresentam os 

seguintes contributos, não sem antes referir, que é de amplo 

consenso a premente necessidade de assessoria nos Tribunais 

Administrativos e Fiscais de 1.ª instância e Tribunais Centrais 

Administrativos e, nesse sentido, é com satisfação que a ASJP 

constata a sua primeira concretização pelo CSTAF. 

Quanto ao demais, e sobre o projeto de Regulamento sob 
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consulta, segue-se o nosso parecer: 

APRECIAÇÃO MATERIAL 

Previamente à apreciação individual de cada artigo, resulta duma 

apreciação global que o Projeto de Regulamento padece de uma 

clara nebulosidade entre assessoria aos Juízes de Direito e aos 

Juízes Desembargadores e aos Presidentes dos Tribunais de 1.ª 

instância e Tribunais Superiores. Em termos sistemáticos, melhor 

seria se o presente Regulamento fosse apenas aplicável à 1.ª 

instância, aguardando-se um Regulamento próprio para a 

assessoria aos Magistrados dos Tribunais Superiores e respetivos 

Presidentes. Caso evidente dessa nebulosidade certamente não 

pretendida pelo CSTAF é a que resulta do teor dos artigos 5.º, 10.º e 

16.º, em que se prevê a dependência administrativa e funcional dos 

assessores apenas nos Juízes Presidentes de cada Zona Geográfica 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais. 

Artigo 1.º 

Apesar de tal constar do Estatuto dos Tribunais Administrativos e 

Fiscais – artigo 56.º-A – a referência aos Magistrados do Ministério 

Pública não parece correta, dado que os mesmos não são 
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Magistrados Judiciais e, assim sendo, qualquer Regulamento 

emitido pelo CSTAF não lhes é aplicável. A competência para a 

criação de Gabinete de Apoio a tais Magistrados pertence, como é 

sabido, à Procuradoria-Geral da República. 

Redação proposta: 

Os Tribunais Administrativos e Fiscais e os Tribunais Centrais 

Administrativos dispõem de um Gabinete de Apoio aos Magistrados 

da Jurisdição Administrativa e Fiscal, adiante designado por 

GAMJAF, destinado a prestar assessoria e consultadoria técnica aos 

Juízes de Direito, aos Juízes Desembargadores e aos Presidentes dos 

respetivos Tribunais. 

* 

Artigos 2.º, 3.º e 4.º, nenhuma apreciação a fazer. 

* 

Artigo 5.º, n.º 1, nenhuma apreciação a fazer. 

Artigo 5.º, n.º 2 a 7: 

Nenhuma referência é realizada quanto à afetação de assessores 

aos Tribunais Centrais Administrativos e do teor do Regulamento 

resulta claramente que os n.ºs 2, 3, 4 e 5 são apenas aplicáveis a 

assessores de Juízes de Direito nos Tribunais de 1.ª instância, pois não 

se crê que seja vontade do CSTAF que a afetação de assessores aos 
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Tribunais Centrais Administrativos esteja dependente da vontade 

dos Presidentes das diversas Zonas Geográficas dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais. 

O número de assessores mínimo, previsto no artigo 5.º, n.º 2, 

parece ser insuficiente atendendo ao número de magistrados 

colocados em cada zona geográfica. 

Artigo 5.º, n.º 3: 

Questiona-se a necessidade de despacho fundamentado pelo 

Juiz Presidente, dado que nos termos do artigo 4.º, os assessores 

atuam sob direção administrativa do respetivo Juiz Presidente. Caso 

contrário, será o Presidente a fundamentar a decisão de que será ele 

próprio destinatário. 

Artigo 5.º, n.º 4: 

A mesma apreciação realizada ao número antecedente, 

acrescendo que o apoio prestado é técnico e não pessoal, conforme 

legalmente previsto. 

Artigo 5.º, n.º 5: 

A referência deverá ser a “Zona Geográfica” e não “Zona Judicial”. 

Artigo 5.º, n.º 6: 

A mesma apreciação realizada ao artigo 1.º, pois a competência 

para a criação de Gabinete de Apoio aos Magistrados do Ministério 
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Público pertence à Procuradoria-Geral da República. Este número 

revela, ainda, que o presente Regulamento apenas tem por objeto a 

assessoria para os tribunais de 1.ª instância, dado que explicita que 

a assessoria aos Tribunais Superiores poderá ocorrer no futuro. 

Artigo 5.º, n.º 7 

Não faz sentido a referência aos Presidentes dos Tribunais 

Centrais Administrativos e muito menos aos Coordenadores dos 

Magistrados do Ministério Público, uma vez que os limites a que se 

reportam o n.º 2 do presente artigo são relativos às Zonas 

Geográficas (1.ª instância) e a assessoria é para os Magistrados 

Judiciais. 

Além de que o número 2 do presente artigo faz referência a 

afetação mínima e o presente número refere “limites superiores”, 

existindo, claro está, uma clara contradição entre a redação do n.º 2 

e o n.º 7. 

 

Redação proposta: 

Artigo 5.º Atribuições 

(…) 

4) O Juiz Presidente pode afetar assessores, nos limites 

previstos no número anterior, à tarefa simultânea de assessoria aos 



 

6 

 

Juízes e ao seu apoio técnico; 

5) Excecionalmente, caso haja assessores titulares de 

habilitações especiais que algumas das Zonas Geográficas não 

possuam, podem estes recursos humanos ser partilhados, 

mediante pedido formulado pelo presidente da Zona Geográfica 

que dele necessite ao presidente da Zona Geográfica que o tenha 

ao seu serviço. 

6) Podem ser previstos assessores a afetar aos Tribunais 

Centrais Administrativos, mediante decisão do CSTAF. 

7) Considerando as propostas recebidas dos Presidentes dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, os limites mínimos referidos no 

n.º 2 do presente artigo podem ser alterados, anualmente, por 

deliberação do CSTAF, assegurados que estejam as 

disponibilidades orçamentais necessárias. 

* 

Artigo 6.º, nenhuma apreciação a fazer. 

Artigo 7.º, nenhuma apreciação a fazer. 

Artigo 8.º, nenhuma apreciação a fazer. 

Artigo 9.º, nenhuma apreciação a fazer. 

* 

Artigo 10.º 
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Nenhuma apreciação a fazer, a não ser constatar que o teor do 

artigo salienta que o presente Regulamento se aplica apenas a 

assessoria de Juízes de Direito e Presidentes das Zonas Geográficas 

dos Tribunais de 1.ª instância. 

Artigo 11.º, n.º 1 

Verifica-se uma densificação burocrática desnecessária, dado 

que se são os juízes interessados que apresentam pedido de 

assessoria, haverá desnecessidade de serem ouvidos. 

Redação proposta: 

1) Compete ao respetivo Juiz Presidente regular o modo como 

são solicitados os pedidos de assessoria pelo Magistrado Judicial 

interessado e os termos da respetiva afetação mediante despacho 

fundamentado que identifique os critérios escolhidos. 

Artigos 12.º a 16.º nenhuma apreciação a fazer 

B) Apreciação formal 

Deverá ser corrigida e aplicada de forma sistemática a 

designação “Zona Geográfica” e não apenas “Zona” ou “Zona 

Judicial”, dado que tal designação é a legalmente prevista. 
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Lisboa, 13 de janeiro de 2025 
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